
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.586 - PR (2011/0095061-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : C C N C 
ADVOGADO : HERALDO MACHADO PAUPERIO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PROCESSO 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
CONFISCO E SEQUESTRO. PRODUTO DO CRIME. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
2. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
3. Eventual exame, nesta instância extraordinária, acerca da licitude dos 
valores utilizados para a aquisição do bem pela embargante demandaria a 
necessária análise de matéria fático-probatória, o que é inviável no julgamento 
de recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A SextaTurma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 05 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.586 - PR (2011/0095061-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : C C N C 
ADVOGADO : HERALDO MACHADO PAUPERIO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão da minha lavra que negou seguimento ao recurso especial, tendo 

sido ementada nos seguintes termos:

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. CONFISCO E SEQUESTRO. PRODUTO DO CRIME. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega a agravante violação do princípio da colegialidade ao argumento de que 

não está pacificada neste Superior Tribunal de Justiça a orientação adotada pela decisão ora 

impugnada.

No mérito, sustenta que "temos a discussão da matéria o que afasta a 

aplicação da Súmula 211 do STJ e as Súmulas 282 e 356 do STF, porquanto no 

prequestionamento temos a exigência de que o debate da matéria haja ocorrido para que não 

seja analisada pelo Tribunal Superior matéria não debatida anteriormente, para evitar a 

supressão de instância." Além disso, aduz que "fatos da causa não ensejam aplicação da 

Súmula, 07 do STJ."

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.586 - PR (2011/0095061-0)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PROCESSO 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
CONFISCO E SEQUESTRO. PRODUTO DO CRIME. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
2. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
3. Eventual exame, nesta instância extraordinária, acerca da licitude dos 
valores utilizados para a aquisição do bem pela embargante demandaria a 
necessária análise de matéria fático-probatória, o que é inviável no julgamento 
de recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Agravo regimental improvido.

  

  
    VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De início, não há falar em violação do princípio da colegialidade, uma vez que a 

decisão monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso 

quando manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 

ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. 

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente deste Superior Tribunal de 

Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
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DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. ART. 557, § 1º-A, DO 
CPC C/C ART. 3º DO CPP. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM 
JULGAMENTO COLEGIADO. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO RETROATIVA. COMBINAÇÃO DE 
LEIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 291/STF. NÃO 
INCIDÊNCIA.

I. O provimento do Recurso Especial, de forma monocrática, está 
previsto no art. 557, § 1º-A, do CPC c/c art. 3º do CPP, sendo possibilitado 
quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou 
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Superior. De outra parte, a apreciação das questões expendidas no Recurso 
Especial, quando do julgamento colegiado do Agravo Regimental, torna 
superada a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "É vedado ao Juiz, diante 
de conflito aparente de normas, apenas aplicar os aspectos benéficos de 
uma e de outra lei, utilizando-se a pena mínima prevista na Lei n.º 6.368/76 
com a minorante prevista na nova Lei de Drogas, sob pena de 
transmudar-se em legislador ordinário, criando lei nova" (STJ, REsp 
1.117.068/PR, representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do 
CPC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
08/06/2012).

III. Não se aplica o verbete sumular 291/STF quando o Recurso 
Especial é interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal.

IV. A análise acerca da incidência do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 
ao delito de tráfico de drogas, cometido na vigência da Lei 6.368/76, não 
exige o revolvimento do material fático-probatório. Afasta-se, portanto, o 
enunciado sumular 7/STJ.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1067208/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 12/08/2013)

No mérito, alegou o agravante, nas razões do recurso especial, que os delitos 

de tráfico de drogas antecedentes ao de lavagem não se restringem apenas aqueles descritos 

na inicial da Ação Penal n. 2007.70.00.026565-0, mas, sim, todos aqueles que tiveram início no 

ano de 1986, antes da data da aquisição do imóvel pela embargante.

Consoante assentado na decisão agravada, porém, essa questão não foi objeto 

de apreciação pelo voto condutor do acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de 

declaração para fins de prequestionamento. Desse modo, na espécie têm incidência, por 

simetria, os Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal 

de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
CONTRARIADO. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As alegadas violações dos arts. 59 e 65, inciso I, do Código Penal, 
não foram objeto de prequestionamento, uma vez que a Corte a quo, 
conforme ressaltado pela decisão ora agravada, "não emitiu juízo de valor 
sobre essas normas, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal".

(...)
(AgRg no AREsp 42.432/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 15/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

1.Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por violados não 
foram objeto de debate ou deliberação pelo Tribunal de origem, restando 
ausente, assim, o requisito indispensável do prequestionamento da matéria. 
Não exercitados embargos de declaração para suprir eventual omissão, 
deixou de ser atendido o mencionado requisito. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no Ag 404.619/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

Por outro lado, o exame acerca da licitude dos valores utilizados para a 

aquisição do bem pela embargante exigiria a necessária análise do conteúdo fático-probatório 

dos autos, o que é inviável no julgamento de recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 

deste Superior Tribunal de Justiça.

Nessa linha de raciocínio, segue precedente da Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça:

Seqüestro e indisponibilidade de bens (suspensão). Mandado de 
segurança (concessão). Súmula 7 (aplicação).

1. "Para a decretação do seqüestro, bastará a existência de indícios 
veementes da proveniência ilícita dos bens" (art. 126 do Cód. de Pr. Penal).

2. No caso, para se restabelecer o seqüestro, necessário seria o 
reexame dos elementos de fato que levaram o Tribunal de origem a decidir 
pela ausência de indícios da proveniência ilícita dos bens seqüestrados. 
Aplicável, pois, a Súmula 7.
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3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 997.022/MT, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA 

TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 24/11/2008)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0095061-0 REsp 1.249.586 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043488320084047000  200770000265650  200770000289227  200870000043486  
43488320084047000

EM MESA JULGADO: 05/11/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : C C N C
ADVOGADO : HERALDO MACHADO PAUPERIO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Lavagem ou 
Ocultação de Bens, Direitos ou Valores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : C C N C
ADVOGADO : HERALDO MACHADO PAUPERIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A SextaTurma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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